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ENGAVETADO

Os vereadores Cristiano Pinto Ferreira (à
dir.) e Amélia Naomi protocolaram projetos

que proíbem a exploração das cavas na
Câmara em dezembro de 2007
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Max Ramon
São José dos Campos

Dois projetos de lei que visam
proibir em definitivo a exploração
de cavas de areia em São José dos
Campos estão parados há dois
anos na Câmara, sem prazo para
votação.

As propostas restabelecem um
tópico que foi suprimido da Lei
Orgânica do Município em 2001
—atualmente, a atividade é per-
mitida pela legislação, mas não é
regulamentada.

Um dos projetos contra a extra-
ção de areia tem como autor o ve-
reador Cristiano Pinto Ferreira
(PSDB), membro da base de sus-
tentação do prefeito Eduardo
Cury (PSDB).

O outro é assinado pela verea-
dora Amélia Naomi (PT), que inte-
gra a bancada da oposição.

De acordo com a base de dados
do Legislativo, as duas propostas
deram entrada em dezembro de
2007. Até hoje, elas não receberam
sequer os pareceres das comissões
temáticas da Casa —condição le-
gal para que qualquer matéria seja
submetida à votação do plenário.

Ambientalistas da cidade te-
mem que o atual vácuo da legisla-
ção estimule manobras em favor
dos areeiros.

Em outubro deste ano, o prefei-
to chegou a encaminhar à Câmara
um projeto delegando ao Comam
(Conselho Municipal de Meio Am-
biente) o poder de deliberar sobre
projetos de mineração. A votação
da matéria acabou sendo adiada
para 2010, após pressão de entida-
des (leia texto nesta página).

JUSTIFICATIVAS - A vereadora Amé-
lia Naomi acusa a bancada gover-
nista —que possui ampla maioria
na Câmara— de boicotar seu pro-
jeto contra a extração de areia.

Segundo a petista, a matéria só
não foi colocada em discussão por
falta de “vontade política”.

“[O projeto] Não foi votado ain-
da porque cabe ao presidente da
Câmara definir a pauta de vota-
ções. É uma questão basicamente
política”, disse a parlamentar.

“Os vereadores da base de sus-
tentação do prefeito não tem inte-
resse em votar esse projeto. É ne-
cessário que haja uma pressão da
sociedade.”

Cristiano Pinto Ferreira admite
que a votação de seu projeto “de-
morou mais que o normal”, mas
alega que esse atraso “acabou sen-
do importante”.

“Hoje, a realidade de São José é
outra. Nem eu mesmo estou �

Cury quer
passar o poder
ao Comam
São José dos Campos

O prefeito Eduardo Cury enca-
minhou à Câmara em outubro um
projeto de lei que dá ao Conselho
Municipal de Meio Ambiente o po-
der de deliberar sobre projetos de
extração mineral, como a explora-
ção de cavas de areia.

A proposta reedita um texto que
já havia sido discutido pelo gover-
no com as entidades ambientalis-
tas da cidade em 2007 —na época,
a matéria acabou sendo engaveta-
da após pressão de setores da so-
ciedade contrários à atuação dos
areeiros.

Hoje, o Comam atua como um
órgão consultivo, emitindo pare-
ceres sobre projetos que causem
impactos ao meio ambiente. Pela
proposta do prefeito, o colegiado
passaria a ter poder de decisão so-
bre questões como mineração, o
plantio de eucalipto e interven-
ções em áreas de várzea.

O projeto também também alte-
ra a composição do conselho, am-
pliando a participação da prefeitu-
ra —mesmo com a redução do to-
tal de cadeiras, de 37 para 25, o go-
verno passaria a contar com um re-
presentante a mais (saltaria de seis
para sete). 

As modificações propostas fo-
ram duramente criticadas por am-
bientalistas, incluindo membros
do próprio Comam.

Pressionado, o governo retirou
no começo deste mês o rito de ur-
gência do projeto, postergando
para fevereiro o prazo-limite para
emendas dos vereadores.

Polêmica já
derrubou
secretário
São José dos Campos

A exploração de cavas de areia
foi proibida em São José em
1994, durante o governo da ex-
prefeita Angela Guadagnin (PT),
por meio de uma alteração na Lei
Orgânica do Município.

Em dezembro de 2001, após
pressão do setor areeiro, a Câma-
ra aprovou um projeto do verea-
dor Dilermando Dié (PSDB) mo-
dificando a legislação, de forma a
permitir a volta da atividade.

O prefeito da época, Emanuel
Fernandes (PSDB), se negou a
regulamentar a proposta, após
protestos de ambientalistas —o
texto acabou sendo promulgado
pelo Legislativo, mas isso não era
o suficiente para liberar a extra-
ção de areia.

Cinco anos mais tarde, uma
nova tentativa de regulamenta-
ção do setor custou o cargo do
então secretário de Meio Am-
biente de São José, Edmundo
Carlos de Carvalho.

Ele foi acusado de incluir no
projeto do novo Plano Diretor
um artigo que liberava a explora-
ção das cavas.

O prefeito Eduardo Cury, que
cumpria o primeiro mandato, se
disse traído pelo assessor —o tu-
cano prometera durante a cam-
panha eleitoral de 2004 que não
liberaria a extração de areia,
caso fosse eleito.

O polêmico tópico acabou
sendo suprimido do texto final
do Plano Diretor e Carvalho, exo-
nerado do cargo.

�convicto de que o antigo texto da
Lei Orgânica deve ser reestabeleci-
do”, afirmou o tucano. 

“Na época [ao protocolar o pro-
jeto], eu tinha uma convicção.
Hoje, não tenho mais. Até mesmo
entre os ambientalistas existem di-
vergências”, acrescentou.

Para o vereador, a Câmara deve
“abrir um debate com a comunida-
de” antes de tomar qualquer deci-
são sobre o assunto.

“Acho que esse é o momento
para iniciarmos uma discussão
com a sociedade, saber se ela acha
que realmente é necessário reesta-
belecer o antigo texto da lei”, disse.

O presidente da Câmara, Ale-
xandre da Farmácia (PR), respon-
sável pela elaboração da pauta da
Casa, alega que só não colocou os
projetos contra a extração de
areia em votação porque os auto-
res não pediram.

“Sempre inclui os projetos de
acordo com a solicitação dos vere-

adores, e posso assegurar que não
me solicitaram nada nesse sentido
até o momento”, afirmou.

“Como presidente da Casa, sou
sempre imparcial. Não discuto o
mérito dos projetos. Eu coloco na
pauta o que os vereadores pedem.
Depois, o plenário decide se apro-
va ou não o projeto.”

BRECHAS - O ambientalista Vicente
Cioffi, membro suplente do Co-
mam, levanta suspeitas sobre a de-
mora na votação dos projetos.

“Está havendo, no mínimo, uma
omissão por parte do Legislativo.
É preciso saber que forças ocultas
estão realmente impedindo a dis-
cussão dessas propostas”, disse.

“A aprovação desses projetos
seria a melhor forma de proteger
a cidade, já que hoje existe um vá-
cuo na nossa Lei Orgânica. Ela
não libera, mas também não proí-
be a extração de areia no municí-
pio”, concluiu.

Meio Ambiente

Vereadores ‘esquecem’ as cavas de areia
Desde 2007,Câmara de São José mantém na gaveta dois projetos que proíbem a extração de areia na cidade

Setor doou recursos 
à campanha do PSDB

Empresários do setor areeiro doa-
ram recursos para a campanha do pre-
feito Eduardo Cury à reeleição. Segun-
do informações do TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral), o atual presidente do
SindAreia (sindicato que representa
os portos de areia do Estado), Carlos
Eduardo Pedrosa Auricchio, repassou
um cheque de R$ 1.000 ao comitê elei-
toral do tucano. Outro empresário do
setor, Walter Toscano, que já foi presi-
dente do SindAreia, doou outros R$
1.000 para a campanha de Cury. Ne-
nhum deles foi localizado pelo vale-
paraibano para falar sobre o assunto.

Atividade causa dano
ambiental irreversível

Apesar da proibição incluída na
Lei Orgânica em 1994, a exploração
de cavas de areia só seria banida em
São José dez anos mais tarde, quando
os últimos pontos clandestinos de ex-
tração foram lacrados pelo Ministério
Público. Na época, a cidade tinha 13
portos. Segundo especialistas, as ca-
vas de areia provocam danos irrever-
síveis ao meio ambiente, como a reti-
rada de mata nativa, a poluição das
águas dos rios e a extinção de animais
que habitam a várzea. A possibilidade
de recuperação das glebas devasta-
das ainda não é comprovada.

BOICOTE?

Cava desativada na estrada da
Várzea Grande, em S. José; para
oposição, bancada governista
boicota votação de projeto que
proíbe a extração de areia

Marcelo Pedroso
Taubaté

Eletricidade e oxigênio são os
dois ingredientes que faltam para
as operações da ETE (Estação de
Tratamento de Esgotos) do siste-
ma Taubaté/Tremembé, cujo iní-
cio está previsto para a segunda
quinzena de janeiro.

Em relação à eletricidade, a
Bandeirante Enegia iniciou as
obras da central que será respon-
sável pelo atendimento do comple-
xo. A Sabesp também corre contra
o tempo e já abriu a licitação para
a escolha da empresa que fornece-
rá o oxigênio puro destinado ao
tratamento do esgoto.

“Nós temos dois problemas ex-
ternos à nossa vontade. Quanto �

�à energia elétrica, a Bandeirante
está fazendo a estação de rede para
nos atender. A outra questão é
quanto ao fornecimento de oxigê-
nio puro, cuja licitação já foi aber-
ta e o prazo de entrega é em 16 de
janeiro. Isso quer dizer que, sanan-
do esses dois problemas, nós po-
deremos iniciar as operações”, dis-
se o gestor de obras da Sabesp, Sid-
ney Silva.

“Estamos agora fazendo a urba-
nização e complemento de testes.
A expectativa de funcionamento é
a partir da segunda quinzena de ja-
neiro”, completou.

OPERAÇÃO -O engenheiro disse que,
a partir desta data, a estação entra-
rá em uma fase denominada pré-
operação, com duração aproxima-

da de seis meses. Durante esse pe-
ríodo, técnicos da Sabesp acompa-
nharão o funcionamento do siste-
ma e farão eventuais correções
que venham a ser necessárias.

Segundo o engenheiro, durante
a pré-operação a capacidade de
tratamento da estação será au-
mentada aos poucos. “Vamos fazer
paulatinamente a introdução do
esgoto. Pode ser que a gente dê en-
trada no dia 16 de janeiro com 10%
da capacidade. Se der tudo bem,
começamos a aumentar.”

Inicialmente avaliadas em R$
80,67 milhões, as obras tiveram
seu custo redimensionado este
ano para R$ 99,26 milhões em fun-
ção do crescimento das duas cida-
des, já que o contrato de execução
tinha sido assinado em 2004. Com

a readequação dos gastos, a proje-
ção da empresa foi de chegar em
janeiro aos 100% de tratamento de
esgotos coletados em Taubaté e
Tremembé, totalizando 300 mil ha-
bitantes. Quando em operação, o
sistema vai evitar o lançamento de
1,8 milhão de litros de esgoto por
hora no rio Paraíba.

BENEFÍCIOS - Para coordenador do
Laboratório de Geoprocessamen-
to) da Unitau (Universidade de
Taubaté e coordenador do 2ª Serhi-
dro (Seminário de Recursos Hídri-
cos da Bacia Hidrográfica do Para-
íba do Sul), Getúlio Teixeira Batis-
ta, o início das operações da ETE
Taubaté/Tremembé vai melhorar a
qualidade da água do rio Paraíba.

“Acho que será um benefício

tremendo. No Serhidro, nós discu-
timos este ano a degradação na ba-
cia do Paraíba do Sul e o grande
problema é o lançamento de esgo-
to. A estação vai representar um
ganho enorme para a saúde do rio.”

SUBDIMENSIONAMENTO - Mas Batis-
ta ressalta que faltou no projeto
da estação um dimensionamento
para o crescimento de Taubaté e
Tremembé, cuja população já ul-
trapassa a casa dos 300 mil habi-
tantes. “A única restrição que
vejo é que esta estação vai iniciar
suas operações meio que no limi-
te. Daqui a pouco ela será insufi-
ciente para tratar todo o esgoto,
rapidamente ela estará aquém da
capacidade. Tem que ter uma
nova fase de ampliação.”

Saneamento Básico

Sabesp inicia operação da nova ETE em janeiro
Estação de Tratamento de Esgoto Taubaté/Tremembé evitará o despejo de 1,8 milhão de litros de esgoto por hora no Paraíba 


